ESTADO DE SANTA CATARINA
Municipio de Jaraguéa do Sul

IGOSL
INEXIGIBILIDADE N° 22/2025
MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
Jaragua do Sul (SC), na data da assinatura.

Do Agente de Contratagao
Ao Exmo. Senhor José Jair Franzner, Prefeito Municipal.

OBJETO: Contratagdo de pessoa juridica para prestacdo de servico de manutencgéo preventiva e
corretiva dos equipamentos eletrénicos com biometria e leitor de proximidade (relégio ponto) da
Prefeitura Municipal de Jaragua do Sul, conforme termo de referéncia — Anexo |I.

Segue tabela com a quantidade e valores fixos propostos:

Item | Und | Qtd. Especificagao Total Estima- | Total Estimado
do unitario
1 UN 20 |HORA TECNICA R$ 190,00 R$ 3.800,00
2 UN 1 |SERVICO DE REPARO PLACA C/| R$ 300,00 R$ 300,00

ATRIBUICAO DE SERIE

3 UN 16 |BATERIA DE LI-POL TENSAO 3,7V| R$ 131,70 R$ 2.107,20

(AST)

4 | UN | 1 |REGULADOR BUCK-BOOST ADJ TEN-| R$ 33,04 RS 33,04
SAO 5

5 | UN | 10 |FONTE DE PAREDE 12V/1A TOMADA| R$ 71,40 R$ 714,00
2 PINOS CO

6 | UN | 4 |TECLADO DE MEMBRANA AH10 LITE| R$ 85,00 R$ 340,00
(AST)

7 | UN | 1 [LACRE DE GARANTIA AHGORA —-| R$0,60 R$ 0,60
N.R. (AST)

8 | UN | 3 |BATERIA DE LITHIUM 3V MODELO| RS$ 21,95 R$ 65,85
CR2032 (AST)

9 | UN | 3 |CN HOLDER BATTERY COIN| R$33,17 R$ 99,51
SLIMLINE 20MM LI

10 | UN | 10 |DISPLAY LCD 16X2 BL VERD C/| R$71,34 R$ 713,40

CABO S (AST)

11 | UN | 10 |PLACA NBL REV05 CHIP ST - S/| R$ 126,19 R$ 1.261,90
FONTE (AST)

12 | UN 1 |LEITOR MIFARE VER 1 1 (AST —294) R$ 181,33 R$ 181,33

13 | UN 1 |PLACA CPU V1 4 - 03/2016 VERSAO| R$ 813,26 R$ 813,26
P/ AH10

Total 10430,09

CONTRATADA: AHARDS SISTEMAS S/A, inscrita no CNPJ n° 08.202.415/0001-50, situada a
Rodovia José Carlos Daux (SC 401), n° 600 (Km 01), ParqTec Alfa, Moédulo 08, Jodo Paulo,
Florianépolis/SC, CEP: 88.030-000.

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL e o FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE.

VALOR: O valor total proposto para execucgdo do contrato é de R$ 10.430,09 (dez mil quatrocentos
e trinta reais e nove centavos).
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PREFEITURA

PAGAMENTO: O pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentagéo da
Nota Fiscal, apds o ateste pela Secretaria Municipal De Administracado, sendo efetuada a retencao
de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislagao vigente.

PRAZO DE EXECUGAO E VIGENCIA: O prazo de execucdo sera de 20 (vinte) dias corridos a
contar do primeiro dia subsequente do recebimento da Autorizacdo de Fornecimento. A vigéncia da
contratagdo é de 60 (sessenta) dias apds o prazo de execugao.

LOCAL DE EXECUGAO: Diretoria de Tecnologia da Informacao e Inovagdo Publica, situada a Rua
Walter Marquardt, 1.111, Barra do Rio Molha, Jaragua do Sul/SC, CEP:89259-565, telefone: (47)
2106-8008.

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo n® 74, inciso |, da Lei 14.133/2021 c/c Decreto Municipal n°
16.996/2023 e suas alteragdes.

DOTAGCAO ORGCAMENTARIA: As despesas decorrentes do objeto desta contratacdo correrdo por
conta das dotagbes orgcamentarias do exercicio de 2025, como segue:

Classifica- Descricdo | Dotacao

cao Funcional Projeto/Atividade Natureza Despe- | Orcamenta- | Recursos
Programatica sa ria

05.001.04.126. Manutencdo dos servicos de 3.3.90 65 2.500.000
0300.2061 Tecnologia da Informacgao T 0.1080
08.003.12.365. Manutencdo das atividades e 3.3.90 156 1.500.100
0351.2118 servicos da Educacao Infantil - 1.0001
15.001.10.122. Manutengcdo  patrimonial - 3.3.90 4 1.500.100
0300.2651 Saude T 2.0002

JUSTIFICATIVAS:

Considerando o teor da justificativa/termo de referéncia (anexo |), anexo deste.

Considerando possibilitar a manutengcao dos 20 equipamentos de registro de ponto das Secretaria
de Administracao, Secretaria de Educacgao e Fundo Municipal de Saude que apresentaram proble-
mas no decorrer do exercicio de 2024, cujos orgamentos constam no anexo “Orcamentos_aguar-
dando_AF_2024”, garantindo a disponibilidade de equipamentos suficientes para a troca rapida
quando necessario e assegurando o atendimento das necessidades tecnoldgicas e operacionais da
prefeitura.

Diante do exposto, encaminhamos o processo para a decisao de Vossa Exceléncia e a autorizagao
ou ndo da contratagéo do objeto.

Documento assinado digitalmente

b GABRIEL MORBI GOES
g » Data: 11/03/2025 09:36:57-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

Gabriel Morbi Goes
Agente de Contratacao - Decreto n°® 18.426/2024

Inexigibilidade de licitagdo n.° 22/2025 - -



ESTADO DE SANTA CATARINA
Municipio de Jaraguéa do Sul

JARAGUA DOSUL

PREFEITURA

AUTORIZAGAO E HOMOLOGAGCAO

Diante da solicitagdo e exposi¢des do Agente de Contratagéo, declaro como inexigivel a licitagao n.°
22/2025, cujo objeto € a contratagdo de pessoa juridica para prestagao de servico de manutengéo
preventiva e corretiva dos equipamentos eletrénicos com biometria e leitor de proximidade (relégio
ponto) da Prefeitura Municipal de Jaragua do Sul, conforme termo de referéncia (anexo I), com
fundamento no artigo 74, inciso | da Lei Federal n® 14.133/2021, no valor total de R$ 10.430,09 (dez
mil quatrocentos e trinta reais e nove centavos), AUTORIZO e HOMOLOGO a contratacao, através
da empresa AHARDS SISTEMAS S/A (CNPJ n° 08.202.415/0001-50), recomendando a
observancia de todas as providéncias legais e administrativas cabiveis.

Publique-se.

Jaragua do Sul (SC), na data da assinatura.

JOSE JAIR FRANZNER
Prefeito Municipal
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RATIFICAGCAO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAGAO N° 22/2025
MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

OBJETO: Contratacdo de pessoa juridica para prestacdo de servico de manutencao preventiva e
corretiva dos equipamentos eletrénicos com biometria e leitor de proximidade (relégio ponto) da
Prefeitura Municipal de Jaragua do Sul, conforme termo de referéncia (anexo I).

Segue tabela com a quantidade e valores fixos propostos:

Item| Und |Qtd. Especificagao Total Esti- | Total Estimado
mado unita-
rio
1 UN 20 |HORA TECNICA R$ 190,00 R$ 3.800,00

2 UN 1 |SERVICO DE REPARO PLACA C/| R$ 300,00 R$ 300,00
ATRIBUICAO DE SERIE

3 UN 16 |BATERIA DE LI-POL TENSAO 3,7V| R$ 131,70 R$ 2.107,20

(AST)

4 UN 1 |REGULADOR BUCK-BOOST ADJ TEN-| R$ 33,04 R$ 33,04
SAO 5

5 UN | 10 |FONTE DE PAREDE 12V/1A TOMADA| RS$ 71,40 R$ 714,00
2 PINOS CO

6 UN 4 |TECLADO DE MEMBRANA AH10 LITE| RS$ 85,00 R$ 340,00
(AST)

7 UN 1 [LACRE DE GARANTIA AHGORA —| R$0,60 R$ 0,60
N.R. (AST)

8 UN 3 |BATERIA DE LITHIUM 3V MODELO| R$ 21,95 R$ 65,85
CR2032 (AST)

9 UN 3 |CN HOLDER BATTERY COIN| R$33,17 R$ 99,51
SLIMLINE 20MM LI

10 | UN | 10 |DISPLAY LCD 16X2 BL VERD C/ CABO| R$ 71,34 R$ 713,40
S (AST)

11 | UN | 10 |PLACA NBL REVO5 CHIP ST - S/| R$126,19 | R$1.261,90
FONTE (AST)

12 UN 1 |LEITOR MIFARE VER 1 1 (AST — 294) R$ 181,33 R$ 181,33

13 UN 1 |PLACA CPU V1 4 - 03/2016 VERSAO| R$ 813,26 R$ 813,26
P/ AH10

Total 10430,09

CONTRATADA: AHARDS SISTEMAS S/A — CNPJ: 08.202.415/0001-50.

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE JARAGUA DO SUL e o FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE.
VALOR: O valor total proposto para execugdo do contrato é de R$ 10.430,09 (dez mil quatrocentos
e trinta reais e nove centavos).

PAGAMENTO: O pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentagao da
Nota Fiscal, apds o ateste pela Secretaria Municipal da Fazenda, sendo efetuada a retencao de
tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislagéo vigente.

PRAZO DE EXECUGAO E VIGENCIA: O prazo de execucdo sera de 20 (vinte) dias corridos a
contar do primeiro dia subsequente do recebimento da Autorizacdo de Fornecimento. A vigéncia da
contratagdo é de 60 (sessenta) dias apds o prazo de execugao.

LOCAL DE EXECUGAO: Diretoria de Tecnologia da Informagéo e Inovagéo Publica, situada & Rua
Walter Marquardt, 1.111, Barra do Rio Molha, Jaragua do Sul/SC, CEP:89259-565, telefone: (47)
2106-8008.

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo n® 74, inciso |, da Lei 14.133/2021 c/c Decreto Municipal n°
16.996/2023 e suas alteragdes.
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DOTAGAO ORGAMENTARIA: As despesas decorrentes do objeto desta contratacdo correrdo por
conta das dotagdes orgamentarias do exercicio de 2025, como segue:

Classifica- Descricéo Dotacéo Or-

g?:r:;[?cc;onal Pro- Projeto/Atividade Natureza Despesa camentaria Recurso
Manutengao dos

05.001.04.126. . : 2.500.000
servigos de Tecnologia 3.3.90 65

0300.2061 da Informacao 0.1080
Manutencao das

8250103'11128365' atividades e servicos da | 3.3.90 156 1'888'11 00

) Educacao Infantil )
15.001.10.122. Manutengao patrimonial 3.3.90 4 1.500.100
0300.2651 - Saude - 2.0002

Jaragua do Sul (SC), na data de assinatura.

GABRIEL MORBI GOES
Agente de Contratacéo

DOUGLAS ANTONIO CONCEIGAO
Secretario Municipal de Administragao

ROGERIO LUIZ DA SILVA
Gestor do Fundo Municipal de Saude
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INEXIGIBILIDADE N° 22/2025
ANEXO |

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO / SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGCAO /
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

TERMO DE REFERENCIA

Fundamentagéao Legal
Dispensa - Artigo 75, ** da Lei Federal 14.133/21
Inexigibilidade — Artigo 74, | da Lei Federal 14.133/21

Menor pre¢o global QMenor preco por

Tipo/Regime de Execucgéo
%Iote Menor prego por item

Tipo de contratagéo
DI Bens EI Servigos I:l Locagao

1- OBJETO

Contratagdo de pessoa juridica para prestacdo de servico de manutengdo preventiva e
corretiva dos equipamentos eletrdbnicos com biometria e leitor de proximidade (relégio ponto)
da Prefeitura Municipal de Jaragua do Sul.

DA NATUREZA DO OBJETO: O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como sendo
de bem de luxo, conforme Decreto n°® 10.818, de 2021.

2 - JUSTIFICATIVA

Esta contratagdo visa atender a demanda de manutencao dos 20 equipamentos de registro
de ponto das Secretaria de Administragdo, Secretaria de Educagdo e Fundo Municipal de
Saude que apresentaram problemas no decorrer do exercicio de 2024, cujos orcamentos
constam no anexo “Orcamentos_aguardando_AF_2024”, garantindo a disponibilidade de
equipamentos suficientes para a troca rapida quando necessario e assegurando o atendimen-
to das necessidades tecnolégicas e operacionais da prefeitura.

Atualmente os reldégios de ponto sao vitais para o registro e controle diario da frequéncia dos
servidores publicos. Sua manutencao garante a continuidade desse servico essencial, evitan-
do interrupgdes que poderiam afetar o funcionamento da Prefeitura.

Comparando os custos de manutengao com o custo total de substituicdo dos equipamentos, a
manutencdo se mostra uma alternativa economicamente mais viavel. O documento “Analise
de Custo” (anexo) mostra que os custos de manutengao representam apenas 2,96% do in-
vestimento total atualizado, o que evidencia a eficiéncia em custo do servico de manutencéo
em comparagao com a aquisicdo de novos equipamentos. Adicionalmente, consideramos o

Inexigibilidade de licitagdo n.° 22/2025 - -
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impacto financeiro de interrup¢des do servigo, onde a eficiéncia da troca rapida minimiza per-
das de produtividade e descontinuidade dos servigos publicos.

3 — QUANTITATIVO / ESPECIFICACOES TECNICAS / VALORES REFERENCIAIS DE
MERCADO

Planilha de Custo/Or¢camento (anexo)

Especificagao/Descricao  (EspecificagaolUN delQtde [Valor unitarioValor total

ltem [Técnica) medida (R$) (R$)

01 HORA TECNICA UN 20 190,00 3.800,00

02 SERVICO DE REPARO PLACA C/ ATRIBUIHUN 1 300,00 300,00
CAO DE SERIE

03 BATERIA DE LI-POL TENSAO 3,7V (AST) [UN 16 131,70 2.107,20

04 REGULADOR BUCK-BOOST ADJ TENSAO[UN 1 33,04 33,04
5

05 FONTE DE PAREDE 12V/1A TOMADA 2 PI{UN 9 71,40 642,60
NOS CO

05 FONTE DE PAREDE 12V/1A TOMADA 2 PI{UN 1 78,75 78,75
NOS CO

06 TECLADO DE MEMBRANA AH10 LITEJUN 4 85,00 340,00
(AST)

07 LACRE DE GARANTIA AHGORA - N.R.|UN 1 0,60 0,60
(AST)

08 BATERIA DE LITHIUM 3V MODELO CR2032UN 3 21,95 65,85
(AST)

09 CN HOLDER BATTERY COIN SLIMLINEJUN 3 33,17 99,51
20MM LI

10 DISPLAY LCD 16X2 BL VERD C/ CABO S|UN 10 71,34 713,40
(AST)

11 PLACA NBL REV05 CHIP ST — S/ FONTE|UN 10 126,19 1.261,90
(AST)

12 LEITOR MIFARE VER 1 1 (AST — 294) UN 1 181,33 181,33

13 PLACA CPU V1 4 - 03/2016 VERSAO P/UN 1 813,26 813,26
AH10

TOTAL 10.430,09

3.1 O custo estimado total da contratacdo é de R$ 10.430,09 (Dez mil, quatrocentos e trinta
e sete reais e quarenta e quatro centavos), conforme custos unitarios apostos na tabela

acima.

4 - DOTACAO ORCAMENTARIA

A contratacao sera atendida pela seguinte dotagao:

Classificagcdo |Projeto/Atividade Descricao Nature-{Dotagcao Orga-Recursos

Funcional Pro- za da Despesa mentaria

gramatica

05.001.04.126. |Manutencgao dos

0300.2061 servicos de Tecnologia3.3.90.00.00 65 2.500.0000.1080
da Informacéo
Manuteng¢do das ativida-

08.003.12.365. (des e servigos 3.3.90.00.00 156 1.500.1001.0001

Inexigibilidade de licitagdo n.° 22/2025
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0351.2118 da Educacéo Infantil
15.001.10.122. |Manutengédo patrimonial3.3.90.00.00 4 1.500.1002.0002
0300.2651 - Saude

A dotacgao relativa ao exercicio financeiro subsequente sera indicada apés apro-
vacao da Lei Orgamentaria respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, median-
te apostilamento.

5 - LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS/EXECUCAO DO SERVICO

5.1 A entrega dos bens/execugao do servigco se dara no local abaixo especificado:

Diretoria de Tecnologia da Informacao e Inovag¢ao Publica En-
dere¢o: Rua Walter Marquardt, 1.111 — Barra do Rio Molha Tele-
fone de contato: (47) 2106-8008

6 - PRAZO DE ENTREGA/EXECUCAO, VIGENCIA E PRORROGACAO CONTRATUAL

1. O prazo de execugao, compreendendo o prazo maximo de devolugido dos equipamen-
tos consertados, sera de 20 dias corridos contados a partir do primeiro dia subsequente ao re-
cebimento da Autorizagao de Fornecimento.

2. Caso nao seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as
razoes respectivas com pelo menos 07 dias de antecedéncia para que qualquer pleito de pror-
rogacao de prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de caso fortuito e forgca maior.

3. Os equipamentos consertados deverao ser entregues no endereco indicado no item
5.1 deste Termo de Referéncia

4, Os servigos serao recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no prazo de 05 dias,
pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior
verificagdo de sua conformidade com as especificagdes constantes neste Termo de Referén-
cia e na proposta.

5. Os bens/servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser
substituidos no prazo de 20 dias, a contar da notificagao da contratada, as suas custas, sem
prejuizo da aplicagao das penalidades.

6. Os bens/servigos serao recebidos definitivamente no prazo de 05 dias, contados do
recebimento provisério, apds a verificagdo da qualidade e quantidade do material e conse-
guente aceitacdo mediante termo detalhado.

1. Na hipétese de a verificacdo a que se refere o subitem anterior ndo ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo
no dia do esgotamento do prazo.
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7. O recebimento provisoério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurancga do servigo nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execugao

do contrato.

8. O prazo de vigéncia deste contrato sera igual ao prazo de execugao acrescido de 60
(sessenta) dias.

9. Nao havera prorrogacao do prazo de execucgdo e de vigéncia do contrato por tratar-se
de entrega unica.

7 - REQUISITOS DA CONTRATACAO E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

Nao serd admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

A garantia dos servicos de manutengdo e pecas fornecidos pela empresa sera de 03 (trés)
meses para os servicos de manutencgao e de 12 (doze) meses para as pegas substituidas nos
reparos, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, conforme documento denomi-
nado “Termo de Garantia” fornecido pela Ahards Sistemas S/A (anexo).

O fornecedor sera selecionado por meio da realizagao de dispensa por inexigibilidade, com
base no art. 74, inciso | da Lei n® 14.133/21.

No contexto atual, a contratacdo da Ahards Sistema S.A. se justifica pela inexigibilidade de
licitagdo em virtude de que a empresa é a fornecedora exclusiva dos relégios de ponto, a
unica empresa que detém o conhecimento técnico detalhado do projeto e fabricagdo dos equi-
pamentos, bem como a exclusividade na produgao e fornecimento de pegas de reposi¢ao ori-
ginais. Essa exclusividade é atestada pelo documento "Atestado de exclusividade" emitido
pela ACATE - Associagao Catarinense de Tecnologia (anexo), que comprova a exclusivida-
de da Ahards na fabricagéo e desenvolvimento dos reldgios de ponto.

A contratacido de outra empresa para realizar a manutencgao seria inviavel e colocaria em
risco a qualidade e seguranga dos equipamentos, ja que:
Outras empresas nao teriam acesso ao projeto técnico detalhado dos reldgios, o
que impossibilitaria a realizagdo de manutengdes adequadas e seguras.

A falta de acesso as pecas de reposigao originais comprometeria a qualidade do servigo
e aumentaria o risco de falhas.

Vantagem Econdémica da Manutengéo:
A manutencao dos reldgios de ponto se mostra consideravelmente mais econémica do que
a substituicao total dos equipamentos. A Analise de Custo apresenta dados que compro-
vam essa vantagem, comparando os custos de manutengdo com o investimento total atualiza-
do.
A Tabela 6 do documento “Analise de Custo” demonstra que:

« O valor total do investimento atualizado em relégios de ponto é de R$ 550.160,00.
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« O gasto médio anual com manutengéao, considerando o periodo de 2021 a 2023, é de

R$ 15.141,87, o que representa apenas 2,75% do investimento total.
« Considerando o valor de manutengdo do Ultimo ano (2023), que foi de R$ 16.275,00, o

percentual em relacéo ao investimento total atualizado sobe para 2,96%.
Esses dados demonstram que a manutencao, além de garantir o bom funcionamento dos
equipamentos, gera uma economia significativa para a Prefeitura, otimizando o uso dos
recursos publicos.

Eficiéncia da Estratégia de "Troca Rapida™
A estratégia de "troca rapida" implementada pela Prefeitura (Descrito no documento Analise
de Custo), com a aquisicdo de equipamentos reserva, garante a continuidade do servigo de
registro de ponto, mesmo quando algum relégio apresenta problemas.
Essa estratégia:

« Elimina o tempo de espera pela assisténcia técnica da fabricante, agilizando o proces-

so de reparo e minimizando o tempo de inatividade dos equipamentos.
« Evita interrupgbes no servigo de registro de ponto, garantindo o controle de frequéncia

dos servidores e a fluidez das atividades da Prefeitura.
. Demonstra uma gestao eficiente e proativa dos recursos de Tl, antecipando problemas

e buscando solugdes que minimizem o impacto nas operagdes da Prefeitura.
« A manutencéao e atualizagao dos equipamentos atuais prolonga sua vida util, contribu-

indo para a gestao sustentavel dos recursos de Tl da prefeitura.

Para fins de habilitagdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

7.6.1. Habilitagado Juridica

D Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de
lei, tenha validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional;

D Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

D Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condi¢gao de Microempreendedor In-
dividual - CCMEI, cuja aceitagao ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/fempresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

D Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, pu-
blicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua
sede, conforme Instrugcao Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020.

Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatoério de seus administradores;
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D Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitu-
tivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde
opera, com averbagéo no Registro onde tem sede a matriz;

D Sociedade cooperativa: ata de fundagao e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

D Agricultor familiar: Declaragao de Aptidao ao Pronaf — DAP ou DAP-P valida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvi-
mento Agrario, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

D Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEl, que comprove a quali-
ficagdo como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrugdo Normativa RFB n. 971, de
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

D Ato de autorizagdo para o exercicio da atividade de ............ (especificar a ativi-
dade contratada sujeita a autorizagéo), expedido por  (especificar o 6rgao competente) nos
termos

do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........

Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou
da consolidagao respectiva.

7.5.2. Habilitagao fiscal, social e trabalhista

|X| Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pes-
soas Fisicas, conforme o caso;

|Z| Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagao de certi-
dao expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procu-
radoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais
e a Divida Ativa da Unidao (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguri-
dade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secre-
tario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicilio ou sede do fornece-
dor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao ob-
jeto contratual, devera comprovar tal condigdo mediante a apresentacao de declaragao da Fa-
zenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

E Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicilio ou sede do fornece-
dor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Dis-
trital] relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condicado mediante a apresenta-
¢ao de declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.
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EI Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

|Z| Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo
VII-A da Consolidagédo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de
maio de 1943;

D Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do do-
micilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Dis-
trital] relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condicado mediante a apresenta-
cao de declaracao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefi-
cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dis-
pensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7.5.3. Qualificagdo econémico-financeira

E Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n°®
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso I);

7.5.4. Qualificagao técnica

D Registro ou inscrigdo da empresa na entidade profissional ......... (escrever por extenso, se
0 caso), em plena validade.

D Comprovacgao de aptidao para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnolo-
gica operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com o item perti-
nente, por meio da apresentacdo de certiddes ou atestados, por pessoas juridicas de direito
publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando
for o caso.

Para fins da comprovagéao de que trata este subitem, os atestados deverao dizer respeito a
contratos executados com as seguintes caracteristicas minimas:

[..]
[...]
[...]
Sera admitida, para fins de comprovacao de quantitativo minimo, a apresentacédo e o somato-
rio de diferentes atestados executados de forma concomitante.

Os atestados de capacidade técnica poderao ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

O fornecedor disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovagao da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, copia do contrato que
deu suporte a contratagao, endereco atual da contratante e local em que foi executado o obje-
to contratado, dentre outros documentos.

D Prova de atendimento aos requisitos ........ , previstos na
lei............ Outras exigéncias de qualificagao técnica:
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7.5.5 Declaracoes:

E declaragao de que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-

lubre h ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢ao de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicao;

|Z| declaracdo de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com defi-

ciéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especifi-
cas.

[X] declaragao de inexisténcia de vinculo familiar.

8 - ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA DO MATERIAL E FISCALIZACAO

REPRESENTANTE DA ADMINIS'I:RAQAO PARA o RECEBIMEN-
TO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZACAO E GESTOR DA CONTRATACAO:

Fiscal

Nome do servidor: Deise de Souza Wachholz
N° matricula: 8885

Funcao/ Cargo: Assistente de Tl

Lotacao: Diretoria de Tecnologia da Informagao e Inovagao Publica

Fiscal

Nome do servidor: Luidi Rymsza

N° matricula: 8949

Fungéao/ Cargo: Assistente de Tl

Lotacao: Secretaria Municipal de Educacao - Tl

Gestor

Nome do servidor: Marcio Manoel da Silveira

N° matricula: 82100

Fungao/ Cargo: Diretor de Tecnologia da Informagéao e Inovagao Publica
Lotacao: Diretoria de Tecnologia da Informagao e Inovagao Publica

8.1 O acompanhamento e fiscalizacdo da execug¢ao do contrato consiste na verificacdo da
conformidade da prestagdo dos servigos, dos materiais, técnicas e equipamentos emprega-
dos, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serdo execidos por um ou
mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e
140 da Lei n°® 14.133/21.

8.2 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n°® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequén-
cias de sua inexecucao total ou parcial (Lei n°® 14.133/2021, art. 115, caput).

8.3 A execucédo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do con-
trato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133/2021, art. 117, caput).
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8.3.1. O fiscal do contrato anotara em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas a
execucao do contrato, determinando o que for necessario para a regularizagao das faltas ou

dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°).

8.3.2. O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a ado¢cao das me-
didas convenientes, a situacdo que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse sua
competéncia (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°).

8.4. O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorregbes resultantes de sua execugdo ou de materiais nela empregados (Lei n°
14.133/2021, art. 119).

8.5. O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administracdo ou a

terceiros em razao da execucgao do contrato, e ndo excluira nem reduzira essa responsabilida-
de a fiscalizagdo ou o0 acompanhamento pelo contratante (Lei n°® 14.133/2021, art. 120).

8.6. Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fis-
cais e comerciais resultantes da execucao do contrato (Lei n°® 14.133/2021, art. 121, caput).

8.6.1. A inadimpléncia do contratado em relacdo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerci-
ais nao transferira a Administracao a responsabilidade pelo seu pagamento e ndo podera one-
rar o objeto do contrato (Lei n® 14.133/2021, art. 121, §1°).

8.7. As comunicagdes entre 0 6rgédo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por es-
crito sempre que o ato exigir tal formalidade.

9 — CRITERIOS DE ACEITABILIDADE

9.1. Funcionamento Pleno dos Equipamentos:

Apbs a realizagdo da manutencdo preventiva ou corretiva, os relégios de ponto devem apresentar
funcionamento pleno e sem falhas, atendendo a todas as suas funcionalidades originais, como:
Registro de ponto por biometria.

Registro de ponto por cartdo de proximidade. Comuni-

cacao com o software de gestao de ponto.

Exibicao correta das informagdes no visor do equipamento.

9.2. Conformidade com as Especificacdes Técnicas:

Os servigos de manutengdo devem ser realizados em conformidade com as especificagoes
técnicas originais dos equipamentos, utilizando pegas de reposi¢ao originais € seguindo os
procedimentos recomendados pelo fabricante.

A empresa contratada devera garantir a compatibilidade dos equipamentos com o software de
gestado de ponto utilizado pela Prefeitura, assegurando a integracao entre os sistemas.

9.3. Prazos de Execugéao dos Servigos:

A empresa contratada devera se comprometer a realizar os servigos de manutencédo dentro
dos prazos estabelecidos no contrato.

A estratégia de "troca rapida" devera ser mantida, garantindo a substituicdo imediata dos equi-
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pamentos com defeito por equipamentos reserva, minimizando o tempo de inatividade e asse-
gurando a continuidade do servigo de registro de ponto.

9.4. Qualidade das Pecas de Reposigao:

As pecas de reposi¢ao utilizadas na manutencdo deverdo ser originais e novas, garantindo a
qualidade e a durabilidade dos reparos.

A empresa contratada devera fornecer certificados de garantia para as pegas substitui-
das, assegurando a sua procedéncia e qualidade.

9.5. Garantia dos Servigos Prestados:
A empresa contratada devera oferecer garantia para os servicos de manutencéo prestados,
cobrindo eventuais defeitos que venham a ocorrer em decorréncia dos reparos realizados.

O prazo de garantia devera ser de 03 (trés) meses para os servicos de manutencdo e de 12
(doze) meses para as pegas substituidas nos reparos, contados a partir do recebimento defini-
tivo do objeto.

9.6. Documentacao dos Servicos:
A empresa contratada devera fornecer relatérios detalhados sobre os servicos de manuten-
¢ao realizados, incluindo:

« Descricdo dos problemas encontrados.

« Servicos executados.

« Pecas substituidas.
« Data e hora dos servicos.

« Assinatura do técnico responsavel.

10 - CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO

10.1 Prazos

Prazo de troca de bens rejeitados: 20 dias corridos

Prazo de recebimento definitivo do objeto/servigo: 05 dias corridos

Prazo de liquidagdo do documento fiscal: Até 30 dias apds o recebimento definitivo
Prazo de pagamento: Até 30 dias apds o recebimento definitivo

11 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

Obriga-se a Administragao/Contratante:

a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorréncias relacionadas ao objeto
entregue/executado;

b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada
na licitagdo e no Contrato;

c) promover o acompanhamento e a fiscalizagcao do fornecimento/prestacado dos servicos,

sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro proprio as falhas e solicitando
as medidas corretivas;
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d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especifica-
¢bes do contrato;
e) observar para que durante a vigéncia do Contrato sejam cumpridas as obrigacdes as-

sumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condi¢des de habilitagdo e qua-
lificacdo exigidas na licitagao;

f) aplicar as sancdes administrativas, quando se fizerem necessarias;

2) prestar a CONTRATADA informacdes e esclarecimentos que venham a ser solicitados;
h) demais condigbes constantes do edital de lici-

tacdo. i)

12 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Obriga-se a empresa vencedora:

a) atender a todas as solicitagdes de contratagao efetuadas durante a vigéncia do Con-
trato, limitada ao quantitativo de cada item;
b) ao fornecimento/execugao do objeto, de acordo com as especificagdes constantes no

Edital, em consonancia com a proposta apresentada e com a qualidade e especificagbes de-
terminadas pela legislacdo em vigor;

c) responsabilizar-se pela boa execucao e eficiéncia no fornecimento do produto/execu-
¢ao do servigo objeto do edital;
d) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em

que se verifiquem danos em decorréncia do transporte, bem como, providenciar a imediata
substituicdo dos mesmos;

€) providenciar a imediata correcdo das deficiéncias apontadas pelo contratante quando
da entrega do produto/execucao do servico;
f) apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedéncia do pro-

duto fornecido, assim como amostra para analise pela Administracdo, sem qualquer 6nus
adicional;

2) nao subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato sem
prévia autorizacdo da contratante;

h) manter, durante a vigéncia do contrato, todas as condi¢cbes de habilitacdo e qualifica-
¢Oes exigidas na licitagao;

i) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuizos fisicos ou materiais causados a
Administracdo ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de impericia, negligéncia, im-
prudéncia ou desrespeito as normas de seguranga, quando da execug¢ao do fornecimento;

i) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza
previdenciaria, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, énus ou encargos de qual-
quer espécie e origem, pertinentes a execucao do objeto contratado;

k) mesmo ndo sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricagdo de seus
produtos, a empresa vencedora, respondera inteira e solidariamente pela qualidade e autenti-
cidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
desta licitagdo, em que se verificarem vicios, defeitos, incorre¢des, resultantes da fabricagédo
ou transporte, constatado visualmente ou em laboratério, correndo estes custos por sua con-
ta;

1) manter enderecgo eletrdnico (e-mail) valido para fins de comunicagdo com a contratan-
te por todo o periodo de contratagdo; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso
de alteragao.
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13 - PENALIDADES

13.1 Comete infragdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

a) deixar de entregar a documentagdo exigida para o certame ou ndo entregar qualquer docu-
mento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

b) Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a propos-
ta em especial quando:

b.1) ndo enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a negociagéo;

b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

b.4) deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagdes do edital, quando
for o caso;

c) ndo celebrar o contrato ou n&o entregar a documentagdo exigida para a contratagéo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

c.1) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instru-
mento equivalente no prazo estabelecido pela Administracio;

d) apresentar declaragdo ou documentacgéo falsa exigida para o certame ou prestar declaragdo
falsa durante a licitagao

¢) fraudar a licitagéo

f) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

f.3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for o caso;

g) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagéo

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

13.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administracdo podera, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sanc¢bes, sem prejuizo das responsabili-
dades civil e criminal:

a) adverténcia;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar e,

d)declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos deter-
minantes da punicdo ou até que seja promovida sua reabilitagdo perante a prépria autoridade
que aplicou a penalidade.

13.3 Na aplicagéo das sangdes serao considerados:

a)a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administragéo Publica;

e)a implantagéo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e orien-
tagdes dos 6rgaos de controle;

13.4 A adverténcia sera aplicada exclusivamente ao contratado que dar causa a inexecugao
parcial do contrato; quando nao se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave.
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13.4.1 A multa sera recolhida conforme percentuais indicados no paragrafo 3° do art. 156 da Lei
14.133/2021 que corresponde ao minimo de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta)
incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a
contar da comunicacéo oficial, conforme critérios abaixo:

a) Para as infragbes previstas no item 13.1 alineas “a”, “b” e “c” a multa sera de 0,5% (cinco
décimos por cento) até o maximo de 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado.

b) Para as infragdes previstas no item 13.1 alineas “d”, “e”, “f", “g” e “h”, a multa sera de 15%
(quinze por cento) até ao maximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado.

13.4.2 Em caso de reincidéncia, multa compensatéria de 5% (cinco por cento), aplicada cumu-
lativamente, sobre o valor da Nota Fiscal, referente ao més em que for constatado o novo des-
cumprimento contratual,

13.5 As sancobes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracédo de inidoneida-
de para licitar ou contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou ndo, a penalidade de
multa.

13.6 Na aplicacdo da sangio de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagéo.

13.7 A sancao de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorrén-
cia das infracbes administrativas relacionadas no item 13.1 alineas “a”, “b” e “c” quando ndo se
justificar a imposicado de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar
no ambito da Administragdo Publica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 6rgao

ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

13.8 Podera ser aplicada ao responsavel a sancdo de declaragao de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorréncia da pratica das infragdes dispostas no item 13.1 alineas “d”, “e”, “f’,
“g” e “h”, bem como pelas infragdes administrativas previstas no item 13.1 alineas “a”, “b” e “¢”
que justifiquem a imposigcédo de penalidade mais grave que a sanc¢ao de impedimento de licitar e

contratar, cuja duragéo observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

13.9 A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracdo, descrita no item 13.1 alinea
“c”, caracteriza o descumprimento total da obrigagao assumida e o sujeitara as penalidades e a
imediata perda da garantia de proposta em favor do 6rgao ou entidade promotora da licitagao,

nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

13.10 A apuracgao de responsabilidade relacionada as sangdes de impedimento de licitar e con-
tratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauracédo de
processo de responsabilizagdo a ser conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou mais
servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o
adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimacao, apre-
sentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13.11 Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias uteis da aplicacdo das sang¢des de adver-
téncia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimacdo, o qual sera
dirigido a autoridade que tiver proferido a decisao recorrida, que, se ndo a reconsiderar no pra-
zo de 5 (cinco) dias uteis, encaminhara o recurso com sua motivacao a autoridade superior,
que devera proferir sua decisao no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do recebi-
mento dos autos.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Municipio de Jaraguéa do Sul

JARAGUA DOSUL
13.12 Cabera a apresentacdo de pedido de reconsideracao da aplicagao da sangao de declara-
¢ao de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data

da intimagéo, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do seu recebimento.

13.13 A aplicagao das sangdes previstas neste edital ndo exclui, em hipétese alguma, a obriga-
¢ao de reparacéo integral dos danos causados.

1 13.14 No caso da necessidade de aplicagdo das sang¢des acima, estas serdo justificadas e
definida pelo Fiscal e Gestor do contrato;

14 — DISPOSICOES GERAIS/INFORMACOES COMPLEMENTARES

14.1 A Fundamentacado da Contratacdo encontra-se pormenorizada no documento nomeado
ANALISE DE CUSTO, apéndice deste Termo de Referéncia.

14.2 A descrigdo da solugdo como um todo envolve a manutencao para substituicdo das pe-
cas defeituosas dos equipamentos, substituindo-as por pegas novas e originais e posterior
devolucao dos equipamentos consertados para a prefeitura. O prazo para devolugao dos equi-
pamentos consertados pela fornecedora € de 20 dias corridos contados a partir do dia subse-
guente ao recebimento da Autorizagao de Fornecimento.

14.2.1 Apds o recebimento definitivo dos equipamentos consertados, comprovando o pleno
funcionamento sem falhas de todas as suas funcionalidades originais, a nota fiscal sera enca-
minhada para o pagamento e posterior liquidagao das obrigag¢des junto a contratada.

Jaragua do Sul/SC, 16 de janeiro de
2025.

RESPONSAVEIS PELA ELABORACAO DO TERMO DE REFERENCIA

Documento assinade digitalmente

b MARCIO MANOEL DA SILVEIRA
g il Data: 16/01/2025 16:16:33-0300

verifique em https://validar.iti.gov.br

Marcio Manoel da Silveira
Diretor de Tecnologia da Informagéo e Inovagdo Plblica
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	Segue tabela com a quantidade e valores fixos propostos:
	Item
	Und
	Qtd.
	Especificação
	Total Estimado unitário
	Total Estimado
	1
	UN

	20
	HORA TÉCNICA
	R$ 190,00
	R$ 3.800,00
	2
	UN

	1
	SERVIÇO DE REPARO PLACA C/ ATRIBUIÇÃO DE SÉRIE
	R$ 300,00
	R$ 300,00
	3
	UN

	16
	BATERIA DE LI-POL TENSÃO 3,7V (AST)
	R$ 131,70
	R$ 2.107,20
	4
	UN
	1

	REGULADOR BUCK-BOOST ADJ TENSÃO 5
	R$ 33,04
	R$ 33,04
	5
	UN

	10
	FONTE DE PAREDE 12V/1A TOMADA 2 PINOS CO
	R$ 71,40
	R$ 714,00
	6
	UN

	4
	TECLADO DE MEMBRANA AH10 LITE (AST)
	R$ 85,00
	R$ 340,00
	7
	UN

	1
	LACRE DE GARANTIA AHGORA – N.R. (AST)
	R$ 0,60
	R$ 0,60
	8
	UN

	3
	BATERIA DE LITHIUM 3V MODELO CR2032 (AST)
	R$ 21,95
	R$ 65,85
	9
	UN
	3

	CN HOLDER BATTERY COIN SLIMLINE 20MM LI
	R$ 33,17
	R$ 99,51
	10
	UN

	10
	DISPLAY LCD 16X2 BL VERD C/ CABO S (AST)
	R$ 71,34
	R$ 713,40
	11
	UN

	10
	PLACA NBL REV05 CHIP ST – S/ FONTE (AST)
	R$ 126,19
	R$ 1.261,90
	12
	UN

	1
	LEITOR MIFARE VER 1 1 (AST – 294)
	R$ 181,33
	R$ 181,33
	13
	UN

	1
	PLACA CPU V1 4 - 03/2016 VERSÃO P/ AH10
	R$ 813,26
	R$ 813,26
	Total
	10430,09
	Classificação Funcional Programática
	Projeto/Atividade
	Descrição Natureza Despesa
	Considerando possibilitar a manutenção dos 20 equipamentos de registro de ponto das Secretaria de Administração, Secretaria de Educação e Fundo Municipal de Saúde que apresentaram problemas no decorrer do exercício de 2024, cujos orçamentos constam no anexo “Orcamentos_aguardando_AF_2024”, garantindo a disponibilidade de equipamentos suficientes para a troca rápida quando necessário e assegurando o atendimento das necessidades tecnológicas e operacionais da prefeitura.
	Diante do exposto, encaminhamos o processo para a decisão de Vossa Excelência e a autorização ou não da contratação do objeto.
	Segue tabela com a quantidade e valores fixos propostos:
	Item
	Und
	Qtd.
	Especificação
	Total Estimado unitário
	Total Estimado
	1
	UN

	20
	HORA TÉCNICA
	R$ 190,00
	R$ 3.800,00
	2
	UN

	1
	SERVIÇO DE REPARO PLACA C/ ATRIBUIÇÃO DE SÉRIE
	R$ 300,00
	R$ 300,00
	3
	UN

	16
	BATERIA DE LI-POL TENSÃO 3,7V (AST)
	R$ 131,70
	R$ 2.107,20
	4
	UN
	1

	REGULADOR BUCK-BOOST ADJ TENSÃO 5
	R$ 33,04
	R$ 33,04
	5
	UN

	10
	FONTE DE PAREDE 12V/1A TOMADA 2 PINOS CO
	R$ 71,40
	R$ 714,00
	6
	UN

	4
	TECLADO DE MEMBRANA AH10 LITE (AST)
	R$ 85,00
	R$ 340,00
	7
	UN

	1
	LACRE DE GARANTIA AHGORA – N.R. (AST)
	R$ 0,60
	R$ 0,60
	8
	UN

	3
	BATERIA DE LITHIUM 3V MODELO CR2032 (AST)
	R$ 21,95
	R$ 65,85
	9
	UN
	3

	CN HOLDER BATTERY COIN SLIMLINE 20MM LI
	R$ 33,17
	R$ 99,51
	10
	UN

	10
	DISPLAY LCD 16X2 BL VERD C/ CABO S (AST)
	R$ 71,34
	R$ 713,40
	11
	UN

	10
	PLACA NBL REV05 CHIP ST – S/ FONTE (AST)
	R$ 126,19
	R$ 1.261,90
	12
	UN

	1
	LEITOR MIFARE VER 1 1 (AST – 294)
	R$ 181,33
	R$ 181,33
	13
	UN

	1
	PLACA CPU V1 4 - 03/2016 VERSÃO P/ AH10
	R$ 813,26
	R$ 813,26
	Total
	10430,09
	
	Classificação Funcional Programática
	Projeto/Atividade
	Descrição Natureza Despesa
	DOUGLAS ANTÔNIO CONCEIÇÃO
	Secretário Municipal de Administração
	RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
	Marcio Manoel da Silveira
	Diretor de Tecnologia da Informação e Inovação Pública
	SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO / SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO / FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	TERMO DE REFERÊNCIA
	Fundamentação Legal

	Dispensa - Artigo 75, ** da Lei Federal 14.133/21
	Inexigibilidade – Artigo 74, I da Lei Federal 14.133/21
	Tipo/Regime de Execução

	Menor preço global Menor preço por lote Menor preço por item
	Tipo de contratação

	Bens Serviços Locação
	1 – OBJETO
	Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos eletrônicos com biometria e leitor de proximidade (relógio ponto) da Prefeitura Municipal de Jaraguá do Sul.
	DA NATUREZA DO OBJETO: O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.
	2 – JUSTIFICATIVA
	Esta contratação visa atender à demanda de manutenção dos 20 equipamentos de registro de ponto das Secretaria de Administração, Secretaria de Educação e Fundo Municipal de Saúde que apresentaram problemas no decorrer do exercício de 2024, cujos orçamentos constam no anexo “Orcamentos_aguardando_AF_2024”, garantindo a disponibilidade de equipamentos suficientes para a troca rápida quando necessário e assegurando o atendimento das necessidades tecnológicas e operacionais da prefeitura.
	Atualmente os relógios de ponto são vitais para o registro e controle diário da frequência dos servidores públicos. Sua manutenção garante a continuidade desse serviço essencial, evitando interrupções que poderiam afetar o funcionamento da Prefeitura.
	Comparando os custos de manutenção com o custo total de substituição dos equipamentos, a manutenção se mostra uma alternativa economicamente mais viável. O documento “Análise de Custo” (anexo) mostra que os custos de manutenção representam apenas 2,96% do investimento total atualizado, o que evidencia a eficiência em custo do serviço de manutenção em comparação com a aquisição de novos equipamentos. Adicionalmente, consideramos o impacto financeiro de interrupções do serviço, onde a eficiência da troca rápida minimiza perdas de produtividade e descontinuidade dos serviços públicos.
	3 – QUANTITATIVO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO
	Planilha de Custo/Orçamento (anexo)
	Item
	Especificação/Descrição (Especificação Técnica)
	UN de medida
	Qtde
	Valor unitário (R$)
	Valor total (R$)
	01
	HORA TÉCNICA
	UN
	20
	190,00
	3.800,00
	02
	SERVIÇO DE REPARO PLACA C/ ATRIBUIÇÃO DE SÉRIE
	UN
	1
	300,00
	300,00
	03
	BATERIA DE LI-POL TENSÃO 3,7V (AST)
	UN
	16
	131,70
	2.107,20
	04
	REGULADOR BUCK-BOOST ADJ TENSÃO 5
	UN
	1
	33,04
	33,04
	05
	FONTE DE PAREDE 12V/1A TOMADA 2 PINOS CO
	UN
	9
	71,40
	642,60
	05
	FONTE DE PAREDE 12V/1A TOMADA 2 PINOS CO
	UN
	1
	78,75
	78,75
	06
	TECLADO DE MEMBRANA AH10 LITE (AST)
	UN
	4
	85,00
	340,00
	07
	LACRE DE GARANTIA AHGORA – N.R. (AST)
	UN
	1
	0,60
	0,60
	08
	BATERIA DE LITHIUM 3V MODELO CR2032 (AST)
	UN
	3
	21,95
	65,85
	09
	CN HOLDER BATTERY COIN SLIMLINE 20MM LI
	UN
	3
	33,17
	99,51
	10
	DISPLAY LCD 16X2 BL VERD C/ CABO S (AST)
	UN
	10
	71,34
	713,40
	11
	PLACA NBL REV05 CHIP ST – S/ FONTE (AST)
	UN
	10
	126,19
	1.261,90
	12
	LEITOR MIFARE VER 1 1 (AST – 294)
	UN
	1
	181,33
	181,33
	13
	PLACA CPU V1 4 - 03/2016 VERSÃO P/ AH10
	UN
	1
	813,26
	813,26
	TOTAL
	10.430,09
	3.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 10.430,09 (Dez mil, quatrocentos e trinta e sete reais e quarenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
	4 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	Classificação Funcional Programática
	Projeto/Atividade
	Descrição Natureza da Despesa
	Dotação Orçamentária
	Recursos
	05.001.04.126.
	0300.2061
	Manutenção dos
	serviços de Tecnologia da Informação
	3.3.90.00.00
	65
	2.500.0000.1080
	08.003.12.365.
	0351.2118
	Manutenção das atividades e serviços
	da Educação Infantil
	3.3.90.00.00
	156
	1.500.1001.0001
	15.001.10.122.
	0300.2651
	Manutenção patrimonial - Saúde
	3.3.90.00.00
	4
	1.500.1002.0002
	A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	5 – LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS/EXECUÇÃO DO SERVIÇO
	5.1 A entrega dos bens/execução do serviço se dará no local abaixo especificado:
	Diretoria de Tecnologia da Informação e Inovação Pública Endereço: Rua Walter Marquardt, 1.111 – Barra do Rio Molha Telefone de contato: (47) 2106-8008
	6 – PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO CONTRATUAL
	1. O prazo de execução, compreendendo o prazo máximo de devolução dos equipamentos consertados, será de 20 dias corridos contados a partir do primeiro dia subsequente ao recebimento da Autorização de Fornecimento.
	2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 07 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
	3. Os equipamentos consertados deverão ser entregues no endereço indicado no item 5.1 deste Termo de Referência
	4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
	5. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	6. Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
	1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
	7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato.
	8. O prazo de vigência deste contrato será igual ao prazo de execução acrescido de 60 (sessenta) dias.
	9. Não haverá prorrogação do prazo de execução e de vigência do contrato por tratar-se de entrega única.
	7 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	A garantia dos serviços de manutenção e peças fornecidos pela empresa será de 03 (três) meses para os serviços de manutenção e de 12 (doze) meses para as peças substituídas nos reparos, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, conforme documento denominado “Termo de Garantia” fornecido pela Ahards Sistemas S/A (anexo).
	O fornecedor será selecionado por meio da realização de dispensa por inexigibilidade, com base no art. 74, inciso I da Lei nº 14.133/21.
	No contexto atual, a contratação da Ahards Sistema S.A. se justifica pela inexigibilidade de licitação em virtude de que a empresa é a fornecedora exclusiva dos relógios de ponto, a única empresa que detém o conhecimento técnico detalhado do projeto e fabricação dos equipamentos, bem como a exclusividade na produção e fornecimento de peças de reposição originais. Essa exclusividade é atestada pelo documento "Atestado de exclusividade" emitido pela ACATE - Associação Catarinense de Tecnologia (anexo), que comprova a exclusividade da Ahards na fabricação e desenvolvimento dos relógios de ponto.
	A contratação de outra empresa para realizar a manutenção seria inviável e colocaria em risco a qualidade e segurança dos equipamentos, já que:
	Outras empresas não teriam acesso ao projeto técnico detalhado dos relógios, o que impossibilitaria a realização de manutenções adequadas e seguras.
	A falta de acesso às peças de reposição originais comprometeria a qualidade do serviço e aumentaria o risco de falhas.
	Vantagem Econômica da Manutenção:
	A manutenção dos relógios de ponto se mostra consideravelmente mais econômica do que a substituição total dos equipamentos. A Análise de Custo apresenta dados que comprovam essa vantagem, comparando os custos de manutenção com o investimento total atualizado.
	A Tabela 6 do documento “Análise de Custo” demonstra que:
	O valor total do investimento atualizado em relógios de ponto é de R$ 550.160,00.
	O gasto médio anual com manutenção, considerando o período de 2021 a 2023, é de R$ 15.141,87, o que representa apenas 2,75% do investimento total.
	Considerando o valor de manutenção do último ano (2023), que foi de R$ 16.275,00, o percentual em relação ao investimento total atualizado sobe para 2,96%.
	Esses dados demonstram que a manutenção, além de garantir o bom funcionamento dos equipamentos, gera uma economia significativa para a Prefeitura, otimizando o uso dos recursos públicos.
	Eficiência da Estratégia de "Troca Rápida":
	A estratégia de "troca rápida" implementada pela Prefeitura (Descrito no documento Análise de Custo), com a aquisição de equipamentos reserva, garante a continuidade do serviço de registro de ponto, mesmo quando algum relógio apresenta problemas.
	Essa estratégia:
	Elimina o tempo de espera pela assistência técnica da fabricante, agilizando o processo de reparo e minimizando o tempo de inatividade dos equipamentos.
	Evita interrupções no serviço de registro de ponto, garantindo o controle de frequência dos servidores e a fluidez das atividades da Prefeitura.
	Demonstra uma gestão eficiente e proativa dos recursos de TI, antecipando problemas e buscando soluções que minimizem o impacto nas operações da Prefeitura.
	A manutenção e atualização dos equipamentos atuais prolonga sua vida útil, contribuindo para a gestão sustentável dos recursos de TI da prefeitura.
	Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	7.6.1. Habilitação Jurídica

	Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
	Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
	Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
	Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
	Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
	Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à autorização), expedido por (especificar o órgão competente) nos termos
	do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........
	Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	7.5.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	7.5.3. Qualificação econômico-financeira

	Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
	7.5.4. Qualificação técnica

	Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional .........(escrever por extenso, se o caso), em plena validade.
	Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
	Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
	[...]
	[...]
	[...]
	Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
	Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
	O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
	Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............ Outras exigências de qualificação técnica:
	7.5.5 Declarações:

	declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre h não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
	declaração de inexistência de vínculo familiar.
	8 – ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA DO MATERIAL E FISCALIZAÇÃO
	REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO PARA O RECEBIMENTO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO E GESTOR DA CONTRATAÇÃO:
	Fiscal
	Nome do servidor: Deise de Souza Wachholz
	Nº matrícula: 8885
	Função/ Cargo: Assistente de TI
	Lotação: Diretoria de Tecnologia da Informação e Inovação Pública
	Fiscal
	Nome do servidor: Luidi Rymsza
	Nº matrícula: 8949
	Função/ Cargo: Assistente de TI
	Lotação: Secretaria Municipal de Educação - TI
	Gestor
	Nome do servidor: Marcio Manoel da Silveira
	Nº matrícula: 82100
	Função/ Cargo: Diretor de Tecnologia da Informação e Inovação Pública
	Lotação: Diretoria de Tecnologia da Informação e Inovação Pública
	8.1 O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consiste na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão execidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e 140 da Lei nº 14.133/21.
	8.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
	8.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
	8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
	8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
	8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
	8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
	8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
	8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
	8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade.
	9 – CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
	9.1. Funcionamento Pleno dos Equipamentos:

	Após a realização da manutenção preventiva ou corretiva, os relógios de ponto devem apresentar funcionamento pleno e sem falhas, atendendo a todas as suas funcionalidades originais, como: Registro de ponto por biometria.
	Registro de ponto por cartão de proximidade. Comunicação com o software de gestão de ponto.
	Exibição correta das informações no visor do equipamento.
	9.2. Conformidade com as Especificações Técnicas:

	Os serviços de manutenção devem ser realizados em conformidade com as especificações técnicas originais dos equipamentos, utilizando peças de reposição originais e seguindo os procedimentos recomendados pelo fabricante.
	A empresa contratada deverá garantir a compatibilidade dos equipamentos com o software de gestão de ponto utilizado pela Prefeitura, assegurando a integração entre os sistemas.
	9.3. Prazos de Execução dos Serviços:

	A empresa contratada deverá se comprometer a realizar os serviços de manutenção dentro dos prazos estabelecidos no contrato.
	A estratégia de "troca rápida" deverá ser mantida, garantindo a substituição imediata dos equipamentos com defeito por equipamentos reserva, minimizando o tempo de inatividade e assegurando a continuidade do serviço de registro de ponto.
	9.4. Qualidade das Peças de Reposição:

	As peças de reposição utilizadas na manutenção deverão ser originais e novas, garantindo a qualidade e a durabilidade dos reparos.
	A empresa contratada deverá fornecer certificados de garantia para as peças substituídas, assegurando a sua procedência e qualidade.
	9.5. Garantia dos Serviços Prestados:

	A empresa contratada deverá oferecer garantia para os serviços de manutenção prestados, cobrindo eventuais defeitos que venham a ocorrer em decorrência dos reparos realizados.
	O prazo de garantia deverá ser de 03 (três) meses para os serviços de manutenção e de 12 (doze) meses para as peças substituídas nos reparos, contados a partir do recebimento definitivo do objeto.
	9.6. Documentação dos Serviços:

	A empresa contratada deverá fornecer relatórios detalhados sobre os serviços de manutenção realizados, incluindo:
	Descrição dos problemas encontrados.
	Serviços executados.
	Peças substituídas.
	Data e hora dos serviços.
	Assinatura do técnico responsável.
	10 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	10.1 Prazos

	Prazo de troca de bens rejeitados: 20 dias corridos
	Prazo de recebimento definitivo do objeto/serviço: 05 dias corridos
	Prazo de liquidação do documento fiscal: Até 30 dias após o recebimento definitivo Prazo de pagamento: Até 30 dias após o recebimento definitivo
	11 – RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
	Obriga-se a Administração/Contratante:
	a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas ao objeto entregue/executado;
	b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na licitação e no Contrato;
	c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas;
	d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do contrato;
	e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;
	g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;
	h) demais condições constantes do edital de licitação. i)
	12 – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
	Obriga-se a empresa vencedora:
	a) atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato, limitada ao quantitativo de cada item;
	b) ao fornecimento/execução do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor;
	c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto/execução do serviço objeto do edital;
	d) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos mesmos;
	e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega do produto/execução do serviço;
	f) apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus adicional;
	g) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato sem prévia autorização da contratante;
	h) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação;
	i) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento;
	j) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado;
	k) mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta;
	l) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração.
	13 - PENALIDADES
	13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
	b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	b.4) deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
	b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, quando for o caso;
	c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	c.1) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
	d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
	e) fraudar a licitação
	f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	f.3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for o caso;
	g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
	13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	a) advertência;
	b) multa;
	c) impedimento de licitar e contratar e,
	d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
	13.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle;
	13.4 A advertência será aplicada exclusivamente ao contratado que dar causa à inexecução parcial do contrato; quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
	13.4.1 A multa será recolhida conforme percentuais indicados no parágrafo 3º do art. 156 da Lei 14.133/2021 que corresponde ao mínimo de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta) incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial, conforme critérios abaixo:
	a) Para as infrações previstas no item 13.1 alíneas “a”, “b” e “c” a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) até o máximo de 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado.
	b) Para as infrações previstas no item 13.1 alíneas “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% (quinze por cento) até ao máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado.
	13.4.2 Em caso de reincidência, multa compensatória de 5% (cinco por cento), aplicada cumulativamente, sobre o valor da Nota Fiscal, referente ao mês em que for constatado o novo descumprimento contratual;
	13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	13.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas no item 13.1 alíneas “a”, “b” e “c” quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
	13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no item 13.1 alíneas “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 13.1 alíneas “a”, “b” e “c” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
	13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1 alínea “c”, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
	13.10 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
	13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
	13.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
	1 13.14 No caso da necessidade de aplicação das sanções acima, estas serão justificadas e definida pelo Fiscal e Gestor do contrato;
	14 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
	14.1 A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada no documento nomeado ANÁLISE DE CUSTO, apêndice deste Termo de Referência.
	14.2 A descrição da solução como um todo envolve a manutenção para substituição das peças defeituosas dos equipamentos, substituindo-as por peças novas e originais e posterior devolução dos equipamentos consertados para a prefeitura. O prazo para devolução dos equipamentos consertados pela fornecedora é de 20 dias corridos contados a partir do dia subsequente ao recebimento da Autorização de Fornecimento.
	14.2.1 Após o recebimento definitivo dos equipamentos consertados, comprovando o pleno funcionamento sem falhas de todas as suas funcionalidades originais, a nota fiscal será encaminhada para o pagamento e posterior liquidação das obrigações junto à contratada.
	Jaraguá do Sul/SC, 16 de janeiro de 2025.

